Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 063/53

DISPÕE SOBRE CONSTRUÇÕES REFORMAS, PINTURAS DOS PRÉDIOS E CERCAS, NO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei

Art. 1º -  Das Construções: Serão permitidas em todo o perímetro urbano desta cidade construções de alvenaria ou madeira beneficiada, para fino residenciais, do tipo “Bungalow”, “Chalet” ou “Americano”, com alicerces  de pedras ou tijolos, cobertas de telhas, com um pé direito de três metros (3.00 mts) na parte interna, para os prédios de alvenaria e dois metros e setenta centímetros (2,70mts) para as de madeira, com aberturas envidraçadas, pintura a óleo, para as construções de madeira, e a cal ou tinta econômica , para as de alvenaria, no alinhamento das ruas ou fora dele, sendo que, as construções fora, deverão ser retiradas no mínimo, quatro metros do alinhamento das ruas.

Parágrafo 1º - As construções para fins comerciais ou industriais, deverão ser totalmente, ou ao menos, com sua frente de alvenaria e de acordo com os demais requisitos acima citados.

Parágrafo 2º - Todos os prédios construídos no alinhamento das ruas, não poderão ter beirais que desaguem no passeio público, podendo para isto, serem feitos com platibanda ou calhas metálicas.

Art. 2º -  Das Reformas: Todos os prédios já construídos e não condenados pela Prefeitura, para fazerem qualquer reforma na sua parte externa, deverão obedecer o seguinte:

a)  Ter sua cobertura de telhas ou cobri-las com este material;

b)  Alicerces de pedras ou tijolos em toda a sua frente, no alinhamento das ruas;

c) Ter ou adaptar aberturas envidraçadas na sua parte fronteira;

d) Todos os prédios já construídos de madeira, servindo de residência, para serem transformados a fins comerciais ou industriais, só poderão ser modificados dentro do prazo de 120 dias (cento e vinte dias), a contar da data da publicação desta Lei, findo este prazo, só poderão permitir as reformas para este fim, com sua frente inteiramente de alvenaria.

Art. 3º - Das Pinturas: Todos os proprietários de prédios situados no perímetro desta cidade, serão obrigados a fazerem ou refazerem sua pintura externa quando as mesmas estiverem enfeiando o conjunto.

Parágrafo 1º - Nos casos deste artigo, o Executivo Municipal deverá verificar por escrito, ao proprietário do mesmo dando um prazo de noventa dias (90), contados da notificação, para que seja feita ou refeita a pintura. Findo este prazo serão aplicadas as multas estabelecidas em Lei;

Parágrafo 2º - Para fazer-se a pintura, deverá ser observado as dispositivos constantes do Artigo primeiro desta Lei.

Art. 4º -  Dos Terrenos Baldios:  Todos os terrenos baldios situados no Perímetro Urbano, bem como os terrenos que já tem construção, deverão Ter suas cercas, na parte de frente e no alinhamento das ruas, feitas de madeira e em estilo decorativo, muro ou tela de arame (não permitindo-se simples tapumes ou cercas de arame farpado).

Art. 5º -  Da Saúde Pública: A questão de ordem relativa a Saúde Pública, será regida pelas Autoridades Sanitárias competentes.

Art. 6º -  Das Licenças: Toda e qualquer construção ou reforma, antes de ser iniciada, o interessado deverá enviar á Prefeitura, um requerimento acompanhado da Planta ou “croquis” para construções novas, dispensando-se Plantas, no caso de reformas, podendo iniciar-se as obras somente depois de expedida a devida licença.

Parágrafo 1º - Nenhum prédio poderá ser ocupado antes que tenha a devida licença do “Habite-se”, expedida pela Prefeitura.

Art. 7º - Das Infrações: Aos infratores será aplicada a multa de Duzentos Cruzeiros (Cr$ 200,00), e no caso de reincidência a multa será cobrada em dobro, tantas vezes, até que sejam satisfeitas as exigências desta Lei.

Art. 8º - A presente Lei anula as anteriores em referência ao caso.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em 20 de Junho de 1953.

Flares Figueredo de Oliveira

Prefeito Municipal
